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Resumo

O final do Século XX registrou no cenário internacional a emergência dos discursos fronteiriços do espaço. Se, por um lado, os apologistas da globalização proclamaram uma nova era do fim dos estados nacionais e a porosidade das fronteiras internacionais, por outro, a década de 1980 assiste à emergência de técnicas de vigilância dispostas ao largo dos limites fronteiriços. No Brasil, a fronteira geopolítica também se faz presente. Lindeira de dez países da América do Sul, a faixa de fronteira no território nacional é, na década de 1990, reconsiderada como área de estratégia nacional, interesse econômico e de seguridade pública. A zona fronteiriça entre o Brasil e Paraguai, na porção oeste do estado do Paraná (PR) tem sido cenário da instalação de vários objetos técnicos de vigilância. Nesta apresentação guardamos atenção para o “Plano Nacional da Fronteira” (PNF), implementado pelo governo brasileiro em 2011, já que a porção oeste do estado do Paraná se apresenta como espaço-objeto de intervenções: i) espaço de prioridades das políticas econômicas; ii) cenário para a instalação dos sistemas técnicos de vigilância, justificados por uma política de seguridade pública. Para abordar o PNF examinamos o conjunto de dispositivos (normas, discursos, procedimentos, leis, recursos, sistemas de informação e objetos técnicos) instalados neste segmento fronteiriço.
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INTRODUÇAO

O final do Século XX registrou, no cenário internacional, a emergência de discursos e ações para os espaços internacionais fronteiriços. Para os apologistas da globalização, a porosidade das fronteiras internacionais significava o fim dos Estados Nacionais. O elemento mais requisitado para conferir materialidade a esta nova configuração política foi dada pela migração. Um intenso fluxo de pessoas estaria se deslocando para países que não aqueles de sua origem tendo a fronteira como um dos locais de conexão. O exemplo mais emblemático seria dado ao longo da fronteira entre o México e os Estados Unidos (EUA). Basta registrar que nos EUA, um dos países com o maior fluxo de entrada de migrantes estrangeiros, foi inaugurado nos anos 1980, na gestão do presidente Ronald Reagan, o Secure Border Inititiat. Para esse programa de governo, cerca de 400 empresas do setor privado desenvolveram um sistema integrado de infraestrutura, tecnologia de informação e vigilância que foi instalado ao longo da fronteira com o México com o objetivo de reduzir a entrada de migrantes irregulares nos EUA. Em Ciudad Juarez, uma das principais cidades fronteiriças do México, na província de Chihuahua, na divisa com a cidade de El Paso (estado do Texas, EUA), uma extensa passarela coberta lateralmente de arame farpado, equipada com um conjunto de objetos de vigilância e um austero policiamento controlam o ir e vir da população mexicana em trânsito para os EUA - com frequência, os transeuntes passam por uma ofensiva revista. Neste local de passagem também estão instalados vários postos de atendimento para a retirada do “Permiso” - um documento que os habitantes mexicanos necessitam apresentar para entrar nos EUA via a fronteira. Nota-se que para a retirada do “Permiso” um conjunto de procedimentos é efetuado: uma longa entrevista com os agentes de segurança - que perguntam, entre outras coisas, o motivo do deslocamento para os EUA; apresentação de um comprovante de renda e de referência pessoal de um morador, com residência fixa, do estado do Texas que irá receber o migrante. Uma vez obtida a licença, o solicitante precisa ainda dirigir-se a um guichê para efetivar o pagamento da taxa de 30 dólares cobrada para a emissão do ”Permiso”. Este procedimento é demorado, o que leva a grandes filas de espera
.  Com o documento pode-se seguir então para os EUA; atravessando por uma passarela (a pé) ou pela Ponte Binacional (automotor), edificadas sobre o Rio Bravo, limite geográfico entre o México e os EUA.  
Ressalta-se que o ”Permiso” não é um visto de entrada para todo o território dos EUA, mas circunscrito aos limites da cidade de El Paso.  O ”Permiso” é semelhante ao Documento Fronteiriço brasileiro, que autoriza a população estrangeira lindeira ao Brasil adentrar no território nacional até a delimitação dos municípios contíguos. Todo este conjunto de dispositivos técnicos de vigilância estendidos ao longo da fronteira tem como objetivo reter e controlar a circulação dos migrantes no espaço internacional. Assim, se para os apologistas da globalização a fronteira internacional se apresentava cada vez mais porosa, faltou a eles reconhecer que o ir e vir na fronteira internacional, especificamente no contexto espacial da América do Norte e da América do Sul, requer o consentimento dos Estados nacionais. Nesta apresentação guardamos atenção para o “Plano Nacional da Fronteira”, implementado pelo governo brasileiro em 2011,  e o rebatimento deste na  porção oeste do estado do Paraná. Para tal, metodologicamente, examinamos o conjunto de dispositivos (normas, discursos, procedimentos, leis, recursos, sistemas de informação e objetos técnicos) instalados neste segmento fronteiriço e o discurso de lançamento do PNF. 
O Plano Nacional da Fronteira e sua aplicação no estado do Paraná.
Na América do Sul, a efervescência fronteiriça também se faz presente. Diferentemente dos EUA, onde os dispositivos de vigilância ao longo da fronteira com o México estende-se desde o Século XIX, no Brasil a fronteira como espaço e abrigo das técnicas de controle e vigilância da população é uma realidade recente. Ao longo do Século XX vários momentos demarcaram a prioridade estratégica da fronteira no plano governamental: em 1979, no regime militar, a promulgação da Lei 6.634, demarcando os 150 km de faixa fronteiriça como área de segurança nacional. Em 1988, já na transição para o regime democrático, o texto da Constituição Federal em seu artigo 20º, parágrafo segundo, avaliza a faixa de fronteiriça de 1979, considerada “fundamental para a defesa do território, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei”. Lindeira a dez países da América do Sul, os 15.719 km de extensão territorial fronteiriço, cobrindo 588 municípios brasileiros, serão concebidos como área de interesse estratégico nacional.  E, em 1991, a Lei 8.183, define que os usos para a faixa de fronteira serão outorgados pelo Conselho de Defesa Nacional
.  No final do Século XX, em 1999, o Programa de Desenvolvimento Social da Faixa de Fronteira (PDSFF) é lançado ao final do segundo governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Trata-se de um programa direcionado para o desenvolvimento da infraestrutura material nas cidades fronteiriças. O relevante, neste programa, é que a fronteira apresenta-se como assunto de estratégia econômica e inserida na pasta do Ministério da Integração Nacional e, não tão somente, área de operação do Ministério da Defesa. Não negligenciamos que no Século XX a fronteira tenha sido contemplada nos projetos nacionais. Mas queremos atentar para o fato de que para o Século XXI a fronteira emerge como uma dupla problemátca nacional: i) espaço priorizado na agenda de políticas econômicas; 2) cenário para a instalação de sistemas técnicos de vigilância, justificada por uma política nacional de segurança pública.
Em 2005, em continuidade ao PDSFF, o Ministério da Integração Nacional edita a “Proposta de Reestruturação do Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira” (PRPDFF), resultado de um trabalho de pesquisa coordenado por uma equipe de geógrafos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no qual orienta para as potencialidades econômicas dos municípios fronteiriços. A publicação deste trabalho reporta a uma nova concepção para a gestão da faixa de fronteira internacional, quando logo na introdução o ministro da pasta, Ciro Gomes, escreve:
A perspectiva desta publicação é oferecer as várias instâncias governamentais e à sociedade brasileira uma base conceitual e uma agenda concreta de intervenção que permita superar a visão da fronteira em “espaço-problema” em favor de uma concepção que privilegia a região como espaço pleno de oportunidades de desenvolvimento, de união com os nossos vizinhos e de valorização da cidadania. (PRPDFF, 2005, p.6)

 Em 2007, a criação do “Comitê de Articulaçao Federativa” (CAF) e, em 2008, a instituição, por este comitê, do “Grupo de Trabalho Interfederativo sobre Integração Fronteiriça” (GTIIF), que visava proposições para o espaço fronteiriço entre o Brasil e os países vizinhos. Entre 2009 e 2010, sete reuniões de trabalho ocorreram com o GTIIF, e, em 2010, cria-se a Comissão Permanente para o Desenvolvimento e Integração Fronteira (CDIF). Em síntese, uma conjunção de atos governamentais desencadeados na primeira década do Século XXI. Entretanto, diferente das ações anteriores, trata-se agora de um documento institucional que define o projeto de gestão de políticas na aticulação entre diferentes escalas de poder: municípios, estados, governo federal, sociedade civil e países vizinhos Para este último, especificamente os membros do Acordo Mercosul
. Entretanto, salientamos que apesar de todo este arcabouço institucional, o que se verifica na práxis cotidiana é pouca ou quase nenhuma representatividade e participação da sociedade civil fronteiriça na elaboração e desenvolvimento destes planos políticos.  Retomamos esta discussão nas Considerações Finais. 

Voltando às políticas governamentais, como corolário dos programas para a região de fronteira internacional, em 8 de junho de 2011, 6 meses após a posse de seu mandato presencial, a presidente Dilma Rousseff pronuncia, em solenidade oficial, o  lançamento do Plano Nacional de Fronteiras (PNF). A seguir as palavras proferidas pela governante naquela ocasião:
Srs. e Sras é muito importante que nós estejamos aqui  hoje reunidos, para que eu dê seguimento a um compromisso que eu assumi durante a minha campanha,  de dar prioridade à questão da segurança pública. Nada é mais justo que, dentro da segurança pública eu inicie esse prioridade , a realização de um plano de Segurança Pública pela questão das fronteiras, uma vez que essa questão é uma obrigação incondicional da União.
  (LPNF)
 (grifo meu)

No Palácio do Planalto, onde discursava a Presidente, ao fundo, um grande mural do mapa do Brasil, onde se destacavam as palavras: “Nação, controle, cidadania, fronteira, união, brasileiros, segurança, proteção, cidadania, forçação”. No decorrer do discurso, Dilma Rousseff elencava, para o sucesso do PNF, a participação fundamental do Ministério da Justiça, (através da Polícia Rodoviária Federal, Polícia Federal e da Força Nacional de Segurança Púbica); o Ministério da Defesa (através do Exército, Marinha, Aeronáutica e a ação do comando conjunto das Forças Armadas).
E mais adiante continua:

Até agora os dispositivos legais que permitiam essa coordenação e essa unidade de ação, eles não existiam. Eles começaram a ser formatados a partir de 2004 e foram concluídos em 2010. Assim sendo, o que permite hoje que nós tenhamos nesta solenidade a oportunidade de criar um comitê de ação conjunta é justamente a modificação destes dispositivos legais que permitem agora que as forças armadas tenham uma ação muito mais efetiva na região de fronteira. Permite também que elas possam ter ações chamadas ações de polícia que antes não estavam contempladas na nossa legislação.  (LPNF) (grifo meu).

Os fragmentos do discurso ora apresentado incide na temática da segurança pública, sobretudo no combate ao crime organizado “que escolhem as fronteiras como região mais frágeis e portanto mais próprias para sua atuação” (LPNF). O ponto de inflexão aqui a destacar, não é a recorrência da fronteira como área estratégica de segurança nacional. Esta posição já está presente nas primeiras demarcações institucionais fronteiriças. Assim, nada de novo. Mas o que chama atenção é a legalização do exercício do poder de polícia dada às forças armadas na região de fronteira. A Constituição de 1988 define as diferenças entre a Segurança Nacional e Segurança Pública. Para a primeira, no artigo 142, a defesa da Segurança Nacional cabe ao papel das Forças Armadas “(...) constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronaútica (...) destinam-se à defesa da Pátria, a garantia dos poderes constitucionais e por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”. No artigo 144: “A Segurança Púbica, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgaos: i-  Polícia Federal; II – Polícia Rodoviária Federal; III – Polícia Ferroviária Federal; IV – Polícia Civil; V – Polícias Militar e Corpos de bombeiros militares.” .

Um pouco antes desta legalidade policial às Forças Armadas, já transitava na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 527/2009, apresentado pelo Deputado Federal   Major Fábio (DEM/PB), no qual propõe o aumento do efetivo das Forças Armadas na faixa de fronteira e dotando-as do poder de polícia
.  O PNF, ao propor uma ação conjunta para os serviços de segurança pública na fronteira, estende este poder às Forças Armadas. Entretanto, na Constituição de 1988, como apontamos, esta operação era restrita às ações das Polícias Federal e Civil. Não se utiliza, seguindo o discurso da presidente em 2011, o tema da segurança nacional, mas o da segurança pública. Ou seja, o Ministério da Defesa, até então reservado para ações de Segurança Nacional, passa agora a desempenhar funções de segurança pública em núcleos populacionais fronteiriços. Para ilustrar a recorrência do PNF ao tema da segurança pública, destacamos mais um trecho do discurso da presidente:

O que nós vamos fazer é utilizar a nossa capacidade de ação combinada com a inteligência, combinada com o conhecimento e com o uso da tecnologia que vai nos permitir uma ação que seja de um lado de permanência e, de outro lado, uma ação que tenha, na sua característica de surpresa, de rapidez e de prontidão uma forte presença nossa no combate ao tráfico de armas, o que vai permitir que tudo isso contribua bastante para a segurança pública em cada região do país e especialmente nos centros urbanos. (LPNF)

A fronteira como espaço-problema reaparece no discurso. Porém, o problema aqui se estende para a segurança pública dos centros urbanos. É da fronteira que emana, para os centros urbanos nacionais, a insegurança pública; considerada como o eixo das políticas públicas na escala municipal, regional e federal. O tema da segurança internacional, como veremos mais à frente, no campo da geopolítica internacional transforma-se em assunto de segurança pública.   É interessante reconhecer que, neste jogo de escalas espaciais, a fronteira no LPNF reforça em seu discurso sua apresentação como o lugar do problema nacional. Ou seja, recorte espacial onde se converge os limites da soberania nacional, adentra-se agora para o centro do país como uma das causadoras da desordem urbana nacional, dada pela insegurança pública nos centros urbanos. 

Importante registrar que, ao longo dos 16 mil km de fronteira internacional, localiza-se a cidade de Foz do Iguaçu. Posicionada no oeste do estado do Paraná (PR), no limite internacional com Ciudad del Este (Paraguai) e Puerto Iguassu (Argentina), é considerada, dada a movimentação de pessoas e capitais, uma das cidades mais permeáveis da fronteira brasileira. Esta tríade de cidades, concebida como uma das áreas da Tríplice Fronteira (TF), apresenta-se como a mais urbanizada e a de mais fácil acesso rodovíario e aéreo no conjunto das fronteiras da América do Sul
. Em 2010, Foz do Iguaçu, Paraná, apresentava um total de 256.088 habitantes e uma população estrangeira provinda de 34 nacionalidades – representada, sobretudo, por paraguaios, libaneses, argentinos e chineses. (Censo Demográfico, 2010, IBGE).  

Logo depois do atentado de 2001, emana do governo dos EUA, denúncia que a região da TF abrigaria grupos terroristas. Ferreira (2010) apresenta analiticamente um conjunto de documentos do Congresso e do Departamento de Defesa dos EUA, e demonstra que apesar de nenhum dado concreto referente à operação de grupos terroristas na região, “os EUA enxergam uma correlação entre crime transnacional e terrorismo na região” (p. 118).  Acrescentamos, entretanto, que após o atentado a Embaixada de Israel na Argentina, o governo dos EUA edita, em 1992, o documento Patterns of Global Terrorism, no qual  já se marca o início de uma política de securitização para a América do Sul relacionada ao terrorismo internacional.  Análise minuciosa sobre a política de segurança internacional dos EUA na América do Sul e na Tríplice Fronteira encontra-se em Amaral (2010).
Apesar da posição do Ministério das Relações Exteriores do Brasil em negar a presença de grupos terroristas na Tríplice Fronteira, tanto nos governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995 a 1999 e 1999 a 2003), quanto no de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2007 e 2007 a 2011), em 2002 ocorre a adesão dos EUA ao “Grupo 3+1” (Brasil, Argentina, Paraguai e EUA). O “3+1” trata, por meios diplomáticos, da questão da criminalidade transnacional na região da TF. Em 2008, juntamente com os EUA, o estabelecimento de um Centro Regional de Inteligência em Foz do Iguaçu, visando, como anota Ferreira (2010), “controlar e vigiar a suspeita de terrorismo na região da TF”. (p. 134 e 135). Anteriormente, em novembro de 2001, o Paraguai sediava, em Assunción, o seminário “Prevenção do Terrorismo Internacional do Crime Organizado na Zona da Tríplice Fronteira”, organizado pelo coordenador de Antiterrorismo do Departamento de Defesa dos EUA. 

   A questão da extensão do crime organizado é tema de segurança internacional desde os anos 2000, desencadeada pela Agenda de Segurança Nacional dos EUA
. Apesar do Brasil, no Governo Lula, definir um afastamento em relação à política externa estadunidense, a questão do tráfico de ilícitos se apresentou como recorrente na agenda diplomática entre Brasil e os EUA. Para os 38 acordos bilaterais, 28.95% estão diretamente relacionados ao controle de entorpecentes. E, dos 163 acordos bilaterais  celebrados entre o Brasil e os países da América do Sul, 23.3% referem-se diretamente ao crime organizado internacional e ao tráfico de ilícitos (Brigola, 2012, p. 66-68).  Observe que estes acordos assinados não contemplam o tema do terrorismo internacional na faixa fronteiriça. Entretanto, este posicionamento da Agenda de Segurança se aparentemente nega o terrorismo, por outro, o fato da incorporação do poder de política às forças armadas na TF, nos aponta para a existencia da problemática do terrorismo na definição das ações governamentais  na área transfronteiriça. 

Neste contexto, em dezembro de 2011, o Governo Federal assina o termo de adesão de 11 estados brasileiros ao PNF, com liberação de R$ 37 milhões para investimentos na área de segurança pública
. É necessário um exercício analítico contábil para entendermos os recursos públicos distribuídos para a questão da segurança na faixa de fronteira nacional. Se temos um montante de R$ 37 milhões aplicados no período de 2009 a 2012, segundo informa o Ministério da Justiça (MJ), outros R$ 288,4 milhões foram liberados para os programas de Segurança Pública na fronteira internacional brasileira. Na região sul, os três estados fronteiriços, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina receberam R$ 26 , R$ 33 e R$ 20 milhões, respectivamente. Em 2014, o MJ destinou R$ 134 milhões para implementação de um sistema de radiocomunicação digital nos órgãos de segurança
. Esses recursos direcionam-se para dispositivos técnicos de vigilância ao longo dos estados na faixa de fronteira. Segundo o pronunciamento da presidente Dilma Rousseff as táticas de controle e vigilância utilizam-se da “capacidade de ação combinada com a inteligência, o conhecimento e o uso da tecnologia”.(LPNF)
No Paraná estes planos de controle e vigilância ao longo da sua faixa fronteiriça têm estado presente, sobretudo com as ações concentradas em Foz do Iguaçu, que passa a contar com um núcleo de inteligência exclusivo para sua área de influência – o  Gabinete de Gestão Integrada (GGI), criado em 2012. Ainda, um sistema local de segurança e a Coordenadoria de Análise e Planejamento Estratégico (CAPE). Esse último tem por função produzir informações georeferenciadas e estatísticas da criminalidade.  Se o CAPE visa poduzir a informação, o GGI busca uma interação com as politicas de segurança do Paraguai e da Argentina. O GGI foi criado originalmente no Paraná e, posteriormente, no Rio Grande do Sul. Em 2011, o Ministério da Integração Nacional instalou oficialmente em Foz do Iguaçu, nas dependências da Hidrelétrica Itaipu Binacional, o “Núcleo Regional para o Desenvolvimento e Integração da Faixa de Fronteira”.

Segundo a agência de notícias do governo do estado do Paraná, esta política  de segurança pública visa atuar no combate aos principais crimes que ocorrem na fronteira paranaense, como: o “tráfico de drogas, tráfico internacional de armas, explosivos e munições, contrabando, exportação ilegal, roubo e furto de veículos, imigração ilegal de pessoas, crimes ambientais e desmatamento.”
 
Enfim, neste curto tempo, o primeiro decênio do Século XXI, uma ordem de dispositivos técnicos de vigilância foi e está sendo lançado em pedaços da faixa fronteiriça brasileira.  Em 2001, a Receita Federal instalava 28 câmeras de video na Ponte da Amizade – sendo que os locais de instalação foram mantidos em sigilo. As imagens, operando 24 horas, são transmitidas simultaneamente para os fiscais da Receita Federal e os da Polícia Federal. (Gazeta do Povo, 04/07/2001, p.23). Em 2009 foi a vez de São Miguel do Iguaçu, município na região oeste, com cerca de 27.061 habitantes, receber os primeiros testes com o veículo aéreo não-tripulado (VANTs) e sua operação no espaço aéreo da região, em 2010. O estado do Paraná sediou as operações que serviriam de apoio à Policia Federal no combate aos crimes de fronteira. (Gazeta do Povo, 28 de julho de 2009, p.08). Em julho de 2012 foi criado o Batalhão de Polícia da Fronteira (BPFron), na cidade de Marechal Cândido Rondon. No conjunto dos dispositivos lançados em 2012, destacam-se ainda o Comando Regional da Polícia Militar em Cascavel; a Base de Helicópteros em Foz do Iguaçu; duas novas companhias da Polícia Militar – uma em Guaira e outra em Santo Antônio do Sudoeste.      

CONSIDERAÇÔES FINAIS

Ao longo desta seção evidenciamos um rol de projetos institucionais e sua extensão tecnicista para o desafio de uma gestão fronteiriça.  Pouco tem sido realizado, ao longo deste recorte temporal (2000-2012) para uma gestão e política democrática para a faixa de fronteira internacional. Os projetos e alguns dos acordos, como o recente “Trânsito Vicinal Fronteiriço” (TVF), lançado em 2015, são ações normativas deliberadas nos espaços entre as autoridades federais. Apesar de facilitar o trânsito da população fronteiriça entre o Brasil e a Argentina, extrapolando a nossa área aqui apontada, podemos citar o “Documento Fronteiriço” que acorda o trânsito da população fronteiriça entre o Brasil e a Bolívia. Para ambos documentos a população fronteiriça, que guarda historicamente as táticas de circulação e os usos da fronteira, não foram consultados quanto à obrigatoriedade do uso destes documentos. Junto a precariedade dos meios de informação e comunicação do Estado, os maiores interessados nesta circulação, a população fronteiriça, encontram-se imersos num conjunto de procedimentos burocráticos, que pouco ou quase nada conhecem da sua lógica da implantação. Para completar, citamos aqui a realização, em 2012, da Conferência Nacional de Fronteiras, sediada em Foz do Iguaçu. Na programação, nenhuma representação dada a sociedade civil
.  O Mercosul, instância política onde são tratados estes acordos fronteiriços, tem se apresentado desde sua fundação, em 1991, como um espaço que pouco dialoga com a população e a sociedade civil.  
Guardamos atenção aqui para o conjunto de dispositivos (técnicos e normativos) lançados em um segmento da fronteira brasileira (PR), registrando que, ao longo deste curto período da primeira metade do Século XXI, o espaço fronteiriço internacional apresenta-se como um cenário de discursos e investimentos de aparatos de segurança. Ao mesmo tempo, neste mesmo lugar, um quadro de poucas políticas públicas efetivas  para o cotidiano e a vida da população que faz uso da fronteira como o seu espaço de circulação e habitação. 
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� Em novembro de 2013, realizei um trabalho de campo nesta área fronteiriça. 


� � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8183.htm" �http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8183.htm�. Acesso em 20/02/2013.


� Países que compõem o Mercosul: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai (1991) e Venezuela (2012) (Estado Parte);  Chile (1996), Peru (2003), Colômbia, Equador (2004) , Guiana e Suriname (2013). Bolívia (Estado Parte em fase de adesão, 2015). 


� O discurso de pronunciamento está disponível no Canal NBR, site: � HYPERLINK "http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=PxQdxbuIJDI" �http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=PxQdxbuIJDI�. Acesso 01/02/2013. 





� Doravante,  a referência a este discurso será grafado pela abreviatura LPNF. 


� Reproduzo algumas partes do Projeto  de lei 527/2009.  “Ementa: Altera a Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, que dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas. Explicação da Ementa: Estabelece que vinte por cento do efetivo operacional das Forças Armadas estará localizado na faixa de fronteira e serão dotadas de poder de polícia. Considera encargo de natureza exclusivamente militar o emprego das Força Armadas nas atribuições subsidiárias de segurança pública para garantia da lei e da ordem”. 


Disponível em: � HYPERLINK "http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=455837" �http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=455837�. Acesso em 24/07/2015.





� Em 1962 a inauguração da Ponte da Amizade, ligando Foz do Iguaçu (BR) a Ciudad del Este (PY). Em 1970, a instalação da Usina Hidrelétrica de Itaipu, que se estende numa área entre Brasil e o Paraguai, e a construção da BR-277, ligando o estado do Paraná ao Paraguai.   Uma conjunção de sistemas de engenharia que condicionou uma reorganização espacial da região oeste do Paraná, vinculada ao leste do Paraguai.  


� As principais “ameaças”, ratificadas pela Organização dos Estados Americanos (OEA), que atentam contra a segurança da América do Norte e da América do Sul são as seguintes: “Tráfico e consumo de drogas entorpecentes e lavagem de dinheiro; Terrorismo; Proliferação de armas de destruição em massa; Acumulação de armamentos; Danos ambientais; Crescimento desenfreado da população; Migração ilegal; Pobreza extrema, acompanhada de falta de saúde e educação; Desastres naturais (terremotos, vulcões)”. A imigração ilegal e o tráfico de drogas constituem-se, desde 1990, a principal ameaça que o Brasil representa para os EUA, pois o Brasil é signatário do tratado de não-proliferação de armas nucleares.


�� HYPERLINK "http://www.adesg.net.br/noticias/governo-e-11-estados-firmam-plano-estrategico-de-fronteiras.%20acesso%2020/02/2012" �http://www.adesg.net.br/noticias/governo-e-11-estados-firmam-plano-estrategico-de-fronteiras. acesso 20/02/2012�.





� Disponível em: htt://blog.justica.gov.br/inicio/tag/secretaria-nacional-de-seguranca-publica-senasp/. Acesso 24/02/2013./





�  Disponível em: � HYPERLINK "http://www.aen.pr.gov.br/modules/debaser/visualizar.php?audiovideo=1&xfid=42605" �http://www.aen.pr.gov.br/modules/debaser/visualizar.php?audiovideo=1&xfid=42605�. Acesso em 24/07/2015.





� Para a consulta da programação do Congresso Nacional de Fronteiras, consultar:


� HYPERLINK "http://sindireceita.org.br/wp-content/uploads/2012/08/Agenda-Preliminar_Fronteiras.pdf" �http://sindireceita.org.br/wp-content/uploads/2012/08/Agenda-Preliminar_Fronteiras.pdf�.


Acesso em 24/07/2015.
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